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RESUMO
A tilápia foi a espécie precursora da piscicultura no estado do Pará, tendo sua criação fomentada por órgãos governamentais em todo o seu território ao longo de três décadas. Contudo, o advento da Lei Estadual n° 6.713 de 25 de janeiro de 2005, que trata como atividade ilegal o “cultivo de espécies exóticas em sistemas abertos” e não define o que considera um sistema fechado, dificultou a regularização dos empreendimentos que produziam tilápia, gerando clandestinidade entre os piscicultores. Neste contexto, alguns produtores paralisaram a atividade ou investiram em espécies nativas, enquanto que outros permanecem até hoje, mesmo passíveis de receber embargos e multas. O objetivo deste estudo foi analisar o histórico e a situação atual da tilapicultura paraense, considerando aspectos tecnológicos e socioeconômicos dessa cadeia produtiva. Foram efetuadas observações de campo e entrevistas junto a técnicos de órgãos de fomento e gestão ambiental, extensionistas rurais e piscicultores, no período de janeiro de 2014 a dezembro de 2016. Constatou-se que a tilápia foi trazida do estado do Ceará para o Pará na década de 1970, com a criação ocorrendo inicialmente nos municípios de Santa Izabel do Pará e Santo Antônio do Tauá. Nas décadas de 1980 e 1990, esse peixe integrou o grupo de espécies produzidas pelas estações governamentais de fornecimento de alevinos localizadas em Terra Alta e Santarém, o que contribuiu para sua disseminação por todas as mesorregiões do estado. Apesar de essa prática ter sido interrompida em 2005, a facilidade de reprodução e a baixa preocupação com a qualidade genética das formas jovens por parte da maioria dos produtores viabilizam a sua manutenção nos empreendimentos e até a propagação entre pisciculturas próximas. Atualmente, a tilápia do Nilo Oreochromis niloticus é a única espécie exótica de interesse para os piscicultores paraenses, sendo criada de forma extensiva em açudes particulares e viveiros escavados, como peixe forrageiro para a alimentação de carnívoros, em especial o pirarucu Arapaima gigas, e em tanques-rede de pequeno volume. O peso mínimo de abate de 200 gramas, a comercialização de peixe inteiro em detrimento ao filé no mercado varejista e a ausência de iniciativas de reversão sexual são particularidades da tilapicultura do Pará em relação aos demais estados brasileiros. Concluiu-se que a tilápia representa uma das principais espécies da piscicultura paraense, em função da baixa profissionalização da maioria dos empreendimentos, da rentabilidade atraente na criação em tanques-rede e de sua elevada eficiência na utilização como peixe forrageiro.
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